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Resumo 

Este artigo consiste num recorte de uma pesquisa mais ampla sobre a implemen-
tação dos serviços e buscou analisar a disponibilidade de recursos nos serviços de 
atendimento para crianças e adolescentes vítimas de abuso sexual na perspectiva 
dos profissionais e gestores de duas unidades da rede de saúde do município do Rio 
de Janeiro. Foram realizadas 15 entrevistas semiestruturadas e para análise de dados 
foi utilizada a interpretação de sentidos. Conclui-se que houve ampliação da rede de 
atendimento para as vítimas de abuso sexual. A rede setorial funciona adequadamen-
te, porém existem limites em relação a rede intersetorial. A integração da saúde com a 
segurança pública foi considerada conquista importante para esse tipo de atendimen-
to, além disso ainda é preciso superar as lacunas referentes à capacitação profissional. 

Palavras-chave

Abuso sexual, criança, adolescente, políticas, implementação. 

Implementation of public policies: analysis of the care provided to children and ado-
lescent victims of sexual abuse in the municipal health system of Rio de Janeiro

Abstract 

This article consists of a section of a larger research on the implementation of ser-
vices and sought to analyze the availability of resources in the services for children 
and adolescent victims of sexual abuse from the perspective of professionals and 
managers of two units of the health network in the municipality of Rio de Janeiro. 
Fifteen semi-structured interviews were carried out and for data analysis the inter-
pretation of meanings was used. We conclude that there has been an expansion 
of the network of care for victims of sexual abuse. The sectorial network functions 
adequately, however, there are limits in relation to the intersectorial network. The 
integration of health with public safety was considered an important achievement for 
this type of care, and it is still necessary to overcome the gaps in professional training. 
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Introdução 

Este artigo consiste num recorte de uma pesquisa mais ampla4 e 

buscou analisar a disponibilidade de recursos nos serviços de atendi-

mento para crianças e adolescentes vítimas de abuso sexual na pers-

pectiva dos profissionais e gestores de duas unidades da rede de saú-

de do município do Rio de Janeiro.

O município do Rio de Janeiro possui 160 bairros e é organizado 

em 33 Regiões Administrativas (R.A), está inserido na Região Metro-

politana de Saúde I do Estado do Rio de Janeiro. A Secretaria Muni-

cipal de Saúde do Rio (SMS Rio) conta com uma organização em 10 

Áreas de Planejamento (AP), desde 1993. A rede conta com Clíni-

cas da Família, Centros Municipais de Saúde, Policlínicas, Centro de 

Atenção Psicossocial (CAPS), Urgência e Emergência, Hospitais Es-

pecializados, Maternidades e Institutos. 

Diante disso, o lócus da pesquisa foi composto por duas unidades 

de saúde vinculadas à SMS/RJ inseridas na AP 1.0: o Centro Municipal 

de Saúde Marcolino Candau (CMCMC) e o Hospital Municipal Sou-

za Aguiar (HMSA). O CMSMC foi escolhido por ser uma unidade de 

saúde pública que oferece serviços ambulatoriais de atenção básica 

e de média complexidade e, também, possui uma Clínica da Família. 

O HMSA, é uma unidade de saúde que realiza atendimento ambu-

latorial e hospitalar, de atenção básica e de média e alta complexi-

dade. Este último possui a particularidade de integrar o Centro de 

Atendimento ao Adolescente e à Criança (CAAC)5, órgão de proteção 
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à criança e ao adolescente da segurança pública. As duas unidades 

estão localizadas na área central do Rio de Janeiro, portanto possuem 

alta procura pelos serviços. 

Trata-se de um estudo de abordagem qualitativa, o qual segundo 

Minayo “[...] trabalha com o universo dos significados, dos motivos, 

das aparições, das crenças, dos valores e das atitudes” (MINAYO, 

2012, p.21). Utilizou-se como instrumento a entrevista semiestruturada 

orientada por dois roteiros, um para os profissionais e outro para ges-

tores. Esse tipo de entrevista, combina perguntas fechadas e abertas 

possibilitando que o entrevistado discorra sobre o tema em questão 

sem se prender às indagações formuladas. Foram realizadas 15 entre-

vistas no ano de 2017 com os seguintes profissionais: assistente social 

(2), psicólogo (2), enfermeiro (2), médico (2), gestores (5), técnico de 

enfermagem (1) e Agente Comunitário de Saúde (1).

Essa pesquisa tomou como referência a Norma Técnica de preven-

ção de Agravos para Mulheres e Adolescentes Vítimas de Violência 

Sexual (BRASIL, 2012) e a Linha de Cuidados para Atenção Integral à 

Saúde de Crianças, Adolescentes e suas Famílias em Situação de Vio-

lência (BRASIL, 2010), adotando como ponto de partida as seguintes 

categorias: instalações disponíveis, recursos humanos, registro de da-

dos, acolhimento, proteções legais, profilaxia, interrupção da gravidez, 

capacitação dos recursos humanos, interdisciplinaridade, intersetoria-

lidade e intrasetorialidade. Desse modo, foram construídos os seguin-

tes eixos de análise: 1) organização dos serviços (documentos norte-

adores, notificação, registro de dados, acolhimento, fluxo da unidade, 

profilaxia e gravidez decorrente do abuso sexual); 2) disponibilidade 

de recursos (instalações disponíveis, Sistema de Garantias de Direitos 

da Criança e Adolescentes, recursos humanos, suporte, capacitação, 

produção de material e prevenção de abuso sexual); e 3) limites e ex-

periências exitosas na perspectiva dos gestores e profissionais (desa-

fios e experiências exitosas). Este artigo aborda os resultados relativos 

ao eixo 2, disponibilidade de recursos.
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Para interpretação dos dados coletados na pesquisa foi usado o 

método de interpretação de sentidos. Segundo Gomes et al (2005), 

esse método é uma forma de sistematização de dados, se baseia em 

obras clássicas do campo da pesquisa qualitativa e nas experiências 

adquiridas ao longo dos anos no Centro Latino-Americano de Estudos 

de Violência e Saúde Jorge Careli (NID/CLAVES) da FIOCRUZ. 

Gomes (2012) define a intepretação de sentidos como uma pers-

pectiva das correntes compreensivas das ciências sociais que analisa: 

(a) palavras; (b) ações; (c) conjunto de inter-relações; (d) grupos; (e) 

instituições; (f) conjunturas; dentre outros corpus analíticos. Segundo 

Gomes et al (2005, p. 199),  

na análise, procura-se ir para além do que é descrito. Traça-se 
um caminho sistemático que busca, com localizadores-chave 
explícitos ou não nos depoimentos e nas relações entre os fato-
res. O processo analítico produz a decomposição de um conjun-
to de dados, buscando as relações entre as partes que o com-
põem. Uma das suas finalidades é a de expandir a descrição.

 O método de interpretação de sentidos possibilita que o estudo 

seja realizado de forma mais abrangente, a partir da coleta de dados 

qualitativos. Primeiramente, foi feita uma leitura compreensiva do ma-

terial, buscando identificar as particularidades do mesmo e construir 

uma estrutura para análise. A segunda etapa da análise dos dados foi 

a exploração do material, na qual se buscou identificar os núcleos de 

sentidos nas entrevistas dos profissionais. E, por último, foi elaborada 

uma síntese interpretativa articulando os objetivos, a base teórica e os 

dados empíricos da pesquisa (GOMES, 2012).

Neste estudo a violência é compreendida como um fenômeno 

multicausal, conforme afirma Minayo (2006), portanto não pode ser 

restrita a um único fator. Deve ser analisada como um fenômeno so-

cial produzido no contexto das desigualdades sociais e econômicas 

e possui outras dimensões que variam conforme a organização de 

cada sociedade. No Brasil a violência pode ser considerada estrutural 
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e enraizada na sociedade. Ela tem relação com o grau elevadíssi-

mo de desigualdades, o que é histórico no contexto brasileiro. Essas 

desigualdades ultrapassam a esfera econômica ganhando outras di-

mensões (MINAYO, 2005). 

Uma das expressões da violência estrutural que afeta a sociedade 

brasileira é o abuso sexual contra criança e adolescente. Segundo Sa-

ffioti (2004), trata-se de uma das formas históricas de violência con-

tra esses segmentos. Relaciona-se com o patriarcado e o machismo e 

com as relações desiguais de poder estabelecidas pela formação so-

cial brasileira, que não podem ser analisadas sem se considerar cate-

gorias como classe, gênero, raça/etnia e geração (SAFIOTI, 2004).

É importante chamar atenção para a terminologia do fenômeno es-

tudado, visto que (..) “os termos violências, abusos, maus-tratos não 

necessariamente significam a mesma coisa. Há várias discussões te-

óricas a respeito, pois cada um deles traz uma carga ideológica e his-

tórica específica” (MINAYO, 2009, p.38). Nesse estudo foi utilizado o 

termo abuso sexual, pois se trata de uma das formas de violência se-

xual e possui algumas particularidades.

Quaglia et al (2011) afirmam que o abuso sexual contra crianças e 

adolescentes se caracteriza como uma violação dos direitos humanos 

fundamentais dando visibilidade a um processo de violência estrutural 

e cotidiana que permeia as relações da sociedade em suas mais varia-

das esferas. O abuso sexual é definido como:

Qualquer interação, contato ou envolvimento da criança ou 
adolescentes em atividades sexuais que ela não compreende, 
nem consente. Inclui todo ato ou relação sexual erótica, desti-
nada a buscar prazer sexual. A gama de atos é bastante ampla 
abrangendo atividades sem contato físico (voyeurismo, can-
tadas obscenas, etc.) ou com contato físico (implicando dife-
rentes graus de intimidade que vão dos beijos e carícias nos 
órgãos sexuais até cópulas oral, anal ou vaginal); e atividades 
sem emprego da força física ou mediante emprego da força 
física (PEDERSEN; GROSSI, 2011, p.27).
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A violência está relacionada à falta de poder legítimo, ela se exer-

cita por meio da negação ou da ameaça praticada contra outro, há 

uma imposição por intermédio da forma física, poder moral e legal. 

Nos casos de abuso sexual contra criança e adolescente é preciso 

destacar algumas questões como a relação entre o abusador e a víti-

ma, pois é baseada no prazer e agressão, visto que o abusador mui-

tas vezes constrói uma relação com a vítima (GABEL, 1997). Além dis-

so, o conceito de abuso sexual possui essa conotação de poder, que 

se expressa na relação entre o abusador e a vítima. Trata-se de uma 

relação entre um adulto e uma criança ou adolescente, sendo esses 

indivíduos em estágios de desenvolvimento psicossexual diferentes 

(HABIGZANG et al., 2005).

No relatório Prevenir y responder a la violencia contra las niñas 

y los niños en las Américas6, publicado pela Organização Pan-Ame-

ricana da Saúde (OPAS) em 2020, afirma-se que nas Américas7 as 

crianças e adolescentes com idade entre 2 a 17 anos foram as maio-

res vítimas de violência física e sexual ou sofreram abusos emocio-

nais no passado. Estima-se que 58 % dos casos estão na América La-

tina e 61% na América do Norte (OPAS, 2020). Segundo as agências 

das Nações Unidas, cerca de 1 bilhão de crianças são vítimas de vio-

lências anualmente. Para a organização os países estariam falhando 

ao construir estratégias de proteção para as crianças e adolescentes 

(NAÇÕES UNIDAS, 2020). 

No Brasil, a dimensão da violência contra crianças e adolescen-

tes pode ser vista nos dados do Disque 100. No ano de 2020 no-

tou-se que no primeiro semestre, foram recebidas 53.525 denún-

cias e 266.930 violações contra crianças e adolescentes. No segundo 

semestre, foram recebidas 41.722 denúncias e 101.403 violações. O 

abuso sexual contra crianças e adolescentes foi o quarto tipo de vio-

lência mais denunciado, assim, no primeiro semestre de 2020, foram 

registrados 887 casos e no segundo semestre, houve um aumento 

alarmante com 3.338 casos (BRASIL, 2021). 
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No município do Rio de Janeiro, os dados dos Indicadores da No-

tificação de Violência (interpessoal e autoprovocada) em Residentes 

do Município do Rio de Janeiro da SMS Rio, mostrou que, em 2020 

de um total de 1.485 casos de violências, 432 foram referentes a vio-

lência sexual contra crianças de 0 a 9 anos e de um total de 2.471 

denúncias, 545 eram de violência sexual. Fica evidente nesses dados 

a desigualdade de gênero, pois 58,1% das crianças e 76,6% dos ado-

lescentes eram do sexo feminino (SMS RIO, 2021). A SMS Rio afirmou 

em 2021, que com a pandemia de COVID 19 houve um crescimento 

de 50% na quantidade de denúncias sobre violência contra crianças 

e adolescentes junto aos conselhos tutelares, o abuso sexual foi a 

mais comum delas (SMS RIO, 2021).

Diante disso, é importante afirmar que a violência e suas diversas 

tipificações colocam em risco o processo vital humano, provocam 

mortes, lesões ou traumas físicos, agravos mentais, emocionais, 

espirituais, reduzem a qualidade de vida, exigem mudanças da or-

ganização dos serviços, colocam em evidência a necessidade de 

atuação interdisciplinar, multiprofissional e intersetorial (MINAYO, 

2005). Nesse contexto, ressalta-se a importância do sistema de 

saúde para a prevenção e a assistência a essa problemática. Se-

gundo Minayo (2005),

Embora as causas complexas da violência precisem ser anali-
sadas em seus componentes sócio-históricos, econômicos, cul-
turais e subjetivos, é preciso lembrar que suas consequências 
afetam a saúde individual e coletiva e os serviços do setor. As 
unidades de serviços, antes muito mais orientadas para as en-
fermidades de origem biomédica, são hoje chamadas para dar 
respostas às vítimas de lesões e traumas físicos e emocionais, 
devendo equipar-se para isso (MINAYO, 2005, p.12).

Para atender as crianças e adolescentes vitimadas pelo abuso sexu-

al os governos devem criar políticas públicas específicas para o aten-

dimento, prevenção e combate a ESSE problema (BRASIL, 2017). 
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Diante disso, este artigo buscou problematizar a implementação de 

políticas e serviços para as vítimas de abuso sexual, enfatizando a área 

da saúde em dois serviços públicos no município do Rio de Janeiro a 

partir da visão dos profissionais e gestores.

Implementação de políticas e os serviços para vítimas de abuso 
sexual na área da saúde

A década de 1980 é o período em que a violência passou a ser con-

siderada um problema de saúde pública pelos médicos, pesquisado-

res e os sistemas de saúde pública. Tal fato estava relacionado com 

o aumento de mortes e traumas que congestionaram os serviços de 

saúde. Buscava-se nesse contexto compreender as raízes da violên-

cia e discutir como prevení-la (DESLANDES 1994, DESLANDES, 2002; 

DAHLBERG E KRUG, 2007).

Frente ao crescimento da violência no Brasil, os serviços de saú-
de têm redirecionado esforços para adequar seus recursos a essa 
demanda. Na realidade, embora se estime que seja elevado o 
impacto dos eventos violentos, este acarreta um ônus ainda não 
devidamente quantificado entre nós (DESLANDES, 2002, p.19).

Diante disso, nota-se que a inserção do tema violência na saúde 

vem ocorrendo de forma bastante lenta. Houve um aumento na pro-

dução acadêmica sobre violências e acidentes na ótica da saúde na 

década de 1990, porém não houve um aprofundamento teórico sobre 

o tema que garantisse uma maior compreensão do sentido desse fe-

nômeno e das possibilidades de intervenções governamentais e so-

cioculturais. A maioria das ações limitou-se a descrever os problemas 

e apontar soluções, no entanto sem aprofundar os temas (MINAYO, 

2003). A partir da década de 1990 a violência passou a ser um proble-

ma de saúde não só do Brasil, mas também de outros países, confor-

me afirma Deslandes (2002).

Minayo (2006) afirma que um dos temas pioneiros para a discussão 

do tema violência e saúde foi a violência contra crianças e adoles-
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centes. Logo, nos anos 1960 os profissionais da saúde começaram a 

fazer um número significativo de denúncias sobre as diversas formas 

de violência contra crianças e adolescentes e destacavam como esse 

problema influenciaria no crescimento e desenvolvimento das vítimas.

No Brasil, a compreensão da violência como um problema no cam-

po da saúde é direcionada por alguns documentos que merecem des-

taque, são eles: a Política Nacional de Redução da Morbimortalidade 

por Acidentes e Violências (2001); Rede Nacional de Núcleos de Pre-

venção de Violências e Promoção da Saúde (2004); Política Nacional 

de Promoção da Saúde, revisada em 2014 (2006); e o Sistema de Vigi-

lância de Violências e Acidentes (VIVA, 2006).

A partir do entendimento da violência como um problema de saú-

de, compreende-se neste estudo a importância da discussão sobre 

implementação de políticas públicas para atender crianças e adoles-

centes vítimas de abuso sexual. Estudar a fase da implementação dos 

serviços de saúde referente a essa problemática, requer analisar o que 

o governo municipal do Rio de Janeiro vem desenvolvendo para ofertar 

atendimento desse público, levando em consideração as normativas, 

recursos, capacidade técnica e administrativa, entre outros elementos 

do processo para efetivação das ações.

Nesse contexto, nota-se que os estudos sobre formulação e imple-

mentação de políticas públicas tem ganhado visibilidade no Brasil e 

têm sido objeto de pesquisa de diversas áreas. Segundo Lotta (2019), 

as análises sobre a fase da implementação têm sido desenvolvidas a 

partir de elementos teóricos e metodológicos, que tem origem em áre-

as como administração pública, ciência política, direito e sociologia. 

Segundo os estudiosos do tema política pública, existe o que é 

denominado como ciclo da política pública, que é constituído por 

etapas que ocorrem de forma interrelacionadas, nelas os gestores 

públicos se envolvem com a finalidade de formular propostas e al-

cançar os objetivos e metas. As etapas do ciclo são organizadas de 

forma sequencial e interdependentes, sofrendo algumas variações. 
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Vale ressaltar que nem sempre as etapas expressam a realidade de 

sua concretização. A partir dos estudos pode-se compreender que 

uma das definições e sequencia desse ciclo é: 1) Identificação do 

problema; 2) Construção da agenda; 3) Formulação de alternativas; 

4) Implementação da política; e 5) Avaliação (BRANCALEON et al., 

2015; DALFIOR, 2015; BARREIRO, FURTADO, 2015).

A fase de implementação de uma política pública, conforme o ci-

clo mencionado é o quinto momento, na maioria das vezes é nele 

que aparece os problemas muitas vezes de natureza técnica ou ad-

ministrativa. A implementação se refere à preparação dos recursos 

e a organização administrativa para executar a política, e a execução 

propriamente dita, ou seja, pôr em prática as ações e monitorá-las 

(PAIVA, 2016).  Segundo Dalfior (2015, p. 220), a fase da implemen-

tação é o momento de 

[...] intensa negociação no qual se observa a sustentabilidade 
dos pactos estabelecidos na etapa de formulação, revelando-se 
a real possibilidade de uma política, quem são os atores que a 
apoiam, o que cada um dos grupos disputa e seus interesses.

Ao estudar a implementação de uma política pública torna-se pos-

sível analisar os obstáculos e as falhas que aparecem e afetam as di-

ferentes políticas públicas, além disso, dá condições para que erros 

sejam detectados e corrigidos nas tomadas de decisões. É preciso 

pensar também nos fatores e nas condições específicas que influen-

ciariam as ações e decisões tomadas, analisando o contexto da po-

lítica em questão e os fatores que incidem sobre ela e a determinam 

(SECCHI, 2010). Lotta (2019) afirma que:

(...) a questão central desses estudos é compreender: por que 
há (e quais são) diferenças entre os objetivos planejados e os 
resultados alcançados? Ela se propõe, portanto, a abrir a caixa 
preta dos processos de concretização das políticas públicas, 
compreendendo as decisões ali tomadas e as consequências 
dessas decisões (2019, p.13-14).
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Vale ressaltar também, neste estudo, que violência não é um pro-

blema restrito à política de saúde e exige um trabalho realizado em 

uma rede de serviços. Essa metodologia de trabalho permite que se-

jam trocadas informações, articulação institucional e a formulação de 

políticas públicas para que sejam implementados projetos com a fi-

nalidade de atender as vítimas de violência. A implementação dessas 

políticas públicas deve ser feita de forma ampla e articulada em dife-

rentes esferas (BRASÍLIA, 2010).

O atendimento a crianças e adolescentes vítimas de abuso sexual nos 
serviços de saúde do município do Rio de Janeiro

O eixo definido como Disponibilidade de Recursos possui três cate-

gorias: instalações disponíveis na rede de saúde; Sistema de Garantia 

de Direitos; capacitação.

Sobre as instalações disponíveis na rede de saúde foram identificados 

os seguintes núcleos de sentidos: (a) todas as unidades devem atender 

vítimas de abuso sexual; (b) a rede tem fragilidades; (c) a importância 

da expansão da atenção primária; e (d) importância do CAAC.

Segundo os profissionais entrevistados, atualmente, todas as uni-

dades devem atender vítimas de abuso sexual, para tanto a atenção 

básica e os hospitais de emergência possuem o kit violência que con-

tém todas as medicações necessárias para casos de violência sexual. 

Caso alguma unidade não tenha o kit disponível, deve-se seguir o flu-

xo, que orienta solicitar na rede. 

Com a lei nº 12.845 de 1º de agosto de 2013, conhecida como a “Lei 

do minuto seguinte”, o atendimento imediato e obrigatório para víti-

mas de violência sexual passou a ser realizado em todos os hospitais 

da rede SUS, os quais devem oferecer atendimento emergencial, tra-

tamento dos agravos físicos e psíquicos decorrentes da violência. O 

artigo 3º da lei prevê:
O atendimento imediato, obrigatório em todos os hospitais inte-
grantes da rede do SUS, compreende os seguintes serviços:
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I - Diagnóstico e tratamento das lesões físicas no aparelho geni-
tal e nas demais áreas afetadas;

II - Amparo médico, psicológico e social imediatos;

III - facilitação do registro da ocorrência e encaminhamento ao 
órgão de medicina legal e às delegacias especializadas com in-
formações que possam ser úteis à identificação do agressor e à 
comprovação da violência sexual;

IV - Profilaxia da gravidez;

V - Profilaxia das Doenças Sexualmente Transmissíveis - DST;

VI - Coleta de material para realização do exame de HIV para 
posterior acompanhamento e terapia;

VII - fornecimento de informações às vítimas sobre os direitos 
legais e sobre todos os serviços sanitários disponíveis.

Embora a legislação de 2013 tenha trazido uma importante mudança 

no atendimento para vítimas de violência sexual, é importante dizer que 

a SMS Rio possui uma longa trajetória no que diz respeito ao trabalho 

com vítimas de violência iniciado na década de 1990. Assim, o marco 

para esse tipo de trabalho na SMS Rio foi o ano 1996, quando a gestão 

municipal realizou o Seminário Violência contra crianças e adolescen-

tes: O olhar da saúde e publicou a edição da revista Saúde em Foco, 

cujo tema foi Violência Social – O olhar da saúde (SMS Rio, 2016).

No ano de 1996, a SMS Rio e Secretaria Estadual de Saúde (SES RJ) 

implantaram a ficha de notificação compulsória de maus-tratos contra 

crianças e adolescentes no município do Rio de Janeiro, atuava-se em 

conjunto com os Conselhos Tutelares e outras unidades. A ficha serviu 

como orientador para o trabalho que seria realizado pelo Ministério da 

Saúde, para consolidar a notificação em todo o território nacional em 

2001. Em 2004, foi regulamentado o Núcleo de Promoção da Solida-

riedade e Prevenção das Violências, ajudando na ampliação do aten-

dimento para as violências, junto à constituição dos Grupos de Apoio 

Regional (GAR) (SMS Rio, 2016; DESLANDES, 2002).

Os profissionais afirmam que a rede tem fragilidades. Eles apontam 

que são evidentes as dificuldades no setor de saúde mental e nas arti-
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culações entre os serviços, os vínculos muitas vezes são estabelecidos 

por meio de relações pessoais.

Sobre o trabalho em rede, Meirelles e Silva (2007) afirmam que nela 

os profissionais devem colocar em prática atitudes como: articulação 

entre instituições e a criação de um fluxo de comunicação que seja 

contínuo para manter as informações de referência e contrarreferên-

cia. As redes podem ser denominadas como oficiais quando permea-

das por questões de caráter político que interferem em seu funciona-

mento ou podem ser denominadas como redes não oficiais, que são 

construídas por relações interpessoais, essas possuem mais facilida-

des para os profissionais e usuários, porém são frágeis. 

Quando se trata de atuação frente às situações de violências, o tra-

balho em rede requer o rompimento com o modelo fragmentado, é 

preciso buscar a comunicação entre os setores, com entrelaçamento 

das possibilidades, fortalecimento de potencialidades, suporte para 

as iniciativas de enfrentamento e prevenção da violência, conforme 

aponta Netto e Deslandes (2016).  É importante ressaltar também que 

existem dificuldades no trabalho em rede, nesse sentido, Gonçalves et 

al (2015) apontam como problemas as: (...) divergências dos objetivos 

das instituições, deficiência de articulação, falta de normatização da 

assistência, isolamento dos serviços, inexistência de fluxo e de qualifi-

cação profissional (GONÇALVES et al., 2015, p.980). 

Os profissionais entrevistados ressaltam também a importância da 

expansão da atenção primária. Compreende-se que a ampliação da 

atenção primária está em consonância com a diretriz de descentraliza-

ção e reorganização do modelo de saúde (JESUS et al., 2015).

As unidades de atenção primária têm importância devido à ca-

pacidade de acompanhamento e evolução dos casos nas unidades 

de saúde, no domicílio ou por meio de encaminhamento dos usu-

ários para a atenção especializada. Sobre o acompanhamento em 

casos de violência a atenção primária é importante, pois ela possibi-

lita que os profissionais identifiquem os casos de violência devido a 
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sua proximidade com as famílias, fato que dá maior possibilidade de 

identificar sinais e sintomas de violências (BRASÍLIA, 2010). Netto e 

Deslandes (2016) afirmam que, embora o Estratégia Saúde da Famí-

lia seja um instrumento importante no que diz respeito à prevenção 

e enfrentamento da violência, mesmo com sua expansão, ainda há 

pouca atuação com esse tipo de atendimento. 

Os profissionais ressaltaram ainda a importância do CAAC, que é 

considerado uma grande conquista para o atendimento na rede de saú-

de. Embora seja um serviço da segurança pública, ele cumpre um papel 

importante, que é o da intersetorialidade. Tal serviço tem como objetivo 

apurar os fatos, evitar revitimização das vítimas e evitar o deslocamen-

to das vítimas e seus familiares para locais distantes como delegacias, 

conselhos tutelares, hospitais e Instituto Médico Legal (IML). Além disso, 

houve um aumento dos registros (CHILDHOOD BRASIL, 2017).

Sobre o Sistema de Garantia de Direitos, foram identificados três 

núcleos de sentido: (a) o conselho tutelar é a principal instituição 

acionada; (b) o conselho tutelar determina as ações que serão reali-

zadas; e (c) a família como rede de apoio.

Segundo os profissionais de saúde, o conselho tutelar é a principal 

instituição acionada, ele tem atuado de forma efetiva nos casos de 

crianças e adolescentes vítimas de abuso sexual. Embora os profissio-

nais afirmem que o conselho tutelar é efetivo em suas ações para crian-

ças e adolescentes vítimas de abuso sexual, nota-se também que exis-

tem problemas de comunicação, visto que diversas vezes as respostas 

são demoradas, porém, mesmo assim, ele tem êxito em suas ações.

   Deslandes e Campos (2015) afirmam que o conselho tutelar possui 

um papel estratégico dentro do SGDCA. Ele é um mediador entre os dis-

positivos do Estado e as violações de direitos, além disso, tem maiores 

condições de mobilizar a rede de serviços. Para Batista e Santos (2012), 

este órgão cumpre determinadas medidas de proteção para crianças e 

adolescentes vítimas de violência. Segundo os entrevistados o conselho 

tutelar determina as ações que serão realizadas pelo hospital.
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Outra questão importante apontada pelos profissionais é a necessi-

dade de compreender a família como uma rede de apoio para romper 

o ciclo de violência. Os profissionais afirmam que a rede de proteção é 

acionada, mas também se busca o apoio da família, tal fato evita que a 

criança ou adolescente seja abrigada, pois isto resultaria em outra for-

ma de violência. Isso corrobora a compreensão de Rosa e Lira (2012) 

que considera a família como a primeira rede de apoio existente na 

vida das crianças e adolescentes. Juntamente com as amizades, ela 

desempenha um papel importante emocionalmente para este público 

e se configura como rede de apoio social. Essas redes, sejam sociais ou 

afetivas, desempenham um papel importante principalmente quando 

se trata de prevenção da violência.

Sobre a categoria capacitação, suporte e produção de material, fo-

ram identificados quatro núcleos de sentido: (a) existem as capaci-

tações oficiais e as que são realizadas no cotidiano; (b) profissionais 

não participaram das capacitações; e (c) suporte dos gestores que é 

dado através de capacitação, diálogo e esclarecimento de dúvida.

A partir da fala dos gestores identifica-se que existem as capacita-

ções oficiais e as que são realizadas no cotidiano. Para os profissio-

nais houve capacitações na rede realizadas no ano de 2016, porém, 

não souberam informar o período e a carga horária. As capacitações 

foram feitas também internamente nas unidades com cada equipe, 

neste momento, foram apresentados os protocolos e os fluxos de 

atendimento para crianças e adolescentes vítimas de abuso sexual. 

Para os gestores, não é preciso esperar uma capacitação oficial na 

rede, pois, conforme visualizam as falhas dos profissionais no coti-

diano, eles fazem capacitações para melhoria do serviço.

Embora se identifique que as capacitações existem, os profissio-

nais não participaram das capacitações sobre abuso sexual contra 

crianças e adolescentes. Nota-se que a maior parte dos profissionais 

entrevistados não participaram de capacitações sobre abuso sexual 

contra crianças e adolescentes.
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 Para Vieira et al (2014), é necessário realizar capacitação continua-

da e permanente para os profissionais que atuam com crianças e ado-

lescentes vítimas de abuso sexual. Assim a educação permanente, que 

inclui a capacitação, pode ser definida como: “(...) desenvolvimento 

pessoal que deve ser potencializado, a fim de promover, além da ca-

pacitação técnica específica dos sujeitos, a aquisição de novos conhe-

cimentos, conceitos e atitudes” (VIEIRA et al 2014, p.3408).

Netto e Deslandes (2016), ao tratar do tema da capacitação so-

bre violência, identificaram que a maioria dos cursos de saúde 

não contemplam a discussão referente a violência no currículo. 

A consequência disso é que, muitas vezes, os profissionais en-

contram-se sem o devido preparo para desenvolver ações que 

tenham impacto efetivo na saúde das vítimas e dos perpetradores 

de violência. Segundo Moreira et al (2016), essa lacuna na for-

mação tem outros impactos como a realização de um trabalho 

em perspectiva integral, emancipatória e intersetorial. Pereira et al 

(2014) ressaltam a importância das universidades, pois elas têm o 

papel de formar profissionais capazes de atender as situações de 

violências e de criarem medidas preventivas. 

Outra questão importante para os entrevistados é o suporte dos 

gestores que é dado por meio de capacitação, diálogo e esclareci-

mento de dúvida aos profissionais. Os profissionais também con-

tam com o Grupo Articulador Regional (GAR), esse foi resultado da 

implantação do Núcleo de Promoção da Solidariedade e Prevenção 

das Violências pela SMS Rio e da Portaria “P” 1.507 de 20 de outubro 

de 2009. O GAR, segundo a SMS Rio (2016), é um espaço para pla-

nejamento e monitoramento à atenção de pessoas em situação de 

violência, e possibilita a supervisão técnica das equipes. 
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Considerações finais 

Este artigo pretendeu apresentar um recorte de uma pesquisa mais 

ampla analisando a disponibilidade de recursos nos serviços de aten-

dimento para crianças e adolescentes vítimas de abuso sexual na 

perspectiva dos profissionais e gestores de duas unidades da rede de 

saúde do município do Rio de Janeiro.

A partir dos sentidos atribuídos pelos profissionais e gestores das 

unidades de saúde do município do Rio de Janeiro, observa-se que 

houve uma ampliação na rede de atendimento para crianças e ado-

lescentes vítimas de abuso sexual, pois atualmente, todas as unida-

des de saúde do município devem realizar esse tipo de atendimento 

e estar equipada com o kit de medicamentos. Considera-se que a lei 

nº 12.845 de 1º de agosto de 2013 trouxe um grande avanço e con-

tribuiu para a ampliação do atendimento de crianças e adolescentes 

vítimas de abuso sexual na saúde.  Entretanto, é importante conside-

rar que ainda existem fragilidades na rede de atendimento que não 

foram superadas ao longo dos anos. 

A rede intrasetorial, na visão dos profissionais, tem um bom funcio-

namento, os problemas só ficam evidentes quando é preciso acionar a 

rede intersetorial. A principal instituição acionada e que constitui o SG-

DCA é o Conselho Tutelar que, segundo os profissionais, consegue ga-

rantir as medidas de proteção, mas tem problemas de comunicação, 

devido à demora nas respostas. Para os entrevistados, uma conquista 

importante na rede de atendimento da saúde foi o CAAC que favore-

ce a intersetorialidade, englobando em um único local o atendimento 

médico e policial para as vítimas e suas famílias.

Nota-se que houve capacitações na SMS/RJ no período abordado 

pela pesquisa, porém os profissionais que estão diretamente ligados ao 

atendimento não participaram. O tema do abuso sexual contra crianças 

e adolescentes foi tratado como um dos eixos dos cursos oferecidos. 

Identificou-se que os gestores valorizam as capacitações baseadas nas 

necessidades do cotidiano profissional para melhoria de procedimentos 
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institucionais, em detrimento de uma política de educação permanen-

te. Sobre as capacitações, compreendeu-se nesse estudo que há uma 

lacuna na formação dos profissionais de saúde, devido à falta de abor-

dagem do tema violência nos currículos dos cursos. 

Por fim, compreendeu-se com esta pesquisa que o abuso sexual é uma 

demanda relevante nos serviços de saúde e que se caracteriza como uma 

das formas de violação dos direitos humanos fundamentais, dando visibilida-

de a um processo de violência estrutural e cotidiana que permeia as relações 

da sociedade em suas mais variadas esferas. Esse tipo de violência devido à 

sua dimensão e consequências para as vítimas necessita de atuação qualifi-

cada na área da saúde em articulação com as demais políticas públicas. 
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